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O livro Saúde e Democra­
cia: A Luta do CEBES, organi­
zado por Sônia Fleury, é um 
destes documentos raros que 
devemos ler e reler, e preser­
var na estante para que as 
futuras gerações de profissio­
nais, estudiosos e outros lei­
tores conheçam o que foram 
os sonhos e as realizações em 
saúde nas décadas de 70, 80 e 
boa parte da década de 90. 

Reúne quinze textos de 
vinte e dois autores, oriundos 
das mais diferentes instituições 
que estiveram e continuam 
envolvidas com a construção 
da saúde pública e da demo­
cracia em nosso país nas últi­
mas décadas. Eles mesmos, 
como pesquisadores e ativis-

tas, estiveram na linha de fren­
te da análise e das proposi­
ções relacionadas ao sistema 
de saúde, suas vicissitudes, 
virtudes e desafios. Como um 
mergulho e um quebra-cabe­
ças, ao terminarmos a leitura 
dos ensaios vemos delinear-
se, de diferentes pontos de 
vista, os últimos 20 a 30 anos 
na área da saúde no Brasil. 
Como afirma a organiza­
dora na Introdução, "este não 
é um livro de memórias e nem 
sequer a história oficial do 
CEBES (...) e, sim, a reafirma­
ção, na conjuntura atual de 
revitalização das ideologias e 
políticas conservadoras, não 
apenas das bandeiras que fo­
ram empunhadas durante es-

tes anos, mas também das con­
quistas". 

O livro divide-se em qua­
tro seções: saúde como para­
digma; condições de vida; re­
forma do Estado e desafios. 
Na primeira, Sônia Fleury e 
Jairnilson Paim analisam res­
pectivamente o paradigma sa­
nitário e o paradigma político 
da reforma sanitária, reafir­
mando linhas ensaísticas que 
vêm praticando ao longo de 
suas vidas acadêmicas. O tex­
to de Maurício Barreto e cols. 
- contribuição isolada na se­
gunda seção - trabalha as 
transformações do perfil epidemiológico dos últimos 20 
anos no Brasil, destacando as 
impressionantes desigualdades 



existentes e indagando sobre 
os principais determinantes 
daquelas condições. 
A terceira seção, sobre 
reforma do Estado, é a mais 
povoada de artigos, talvez 
pela própria natureza exube­
rante da atuação política do 
CEBES, que centrou-se na crí­
tica a um Estado excludente e 
elitizado, que marcou, em úl­
tima instância, a história re­
cente do país. Eleutério Ro­
drigues Neto relata todo o 
longo processo constituinte, 
no qual foi um dos atores 
mais ativos, mas também pro­
põe uma agenda para os tem­
pos vindouros no que se refe­
re à luta política em termos 
de Congresso Nacional. Por 
sua vez, Antônio Ivo de Car­
valho privilegia a análise dos 
Conselhos de Saúde, pois 
considera que "um dos feitos 
mais notáveis da reforma sa­
nitária no Brasil foi a institu­
cionalização, no interior do 
aparelho estatal, de um formi­
dável sistema nacional de ór­
gãos colegiados, dotados de 
um conjunto razoável de poderes legais". 

A contribuição da saúde 
coletiva à organização das 
práticas de saúde no SUS, 
sobretudo ao nível dos muni­
cípios, é o texto de Gastão 
Campos, que reflete dos luga­
res de pesquisador e gestor 
que intercalou ao longo de sua 
vida até aqui. Com quatro 
"evidências", discute ele a 
pobreza das práticas vis-à-vis 
ao que o autor denomina de 
onipotência discursiva da saú-

de coletiva, embora também 
critique a simplificação do 
processo saúde-enfermidade-
atenção no próprio discurso 
da saúde coletiva. Emerson 
Merhy discute no seu artigo a 
gestão e as lógicas do proces­
so de trabalho em saúde, en­
quanto Pedro Barbosa debru­
ça-se sobre a gestão dos hos­
pitais, indicando-os como re­
ferência para inovações em 
todo o sistema de saúde. 

A reforma psiquiátrica 
brasileira, seus conceitos e 
estratégias, percursos e ato­
res é o tema do artigo de 
Paulo Amarante, que percor­
re os últimos 20 anos do mo­
vimento da reforma psiquiá­
trica brasileira, cotejando-o 
com o processo italiano, onde 
aquela teve inspiração ideo­
lógica e bases técnicas e 
conceituais. Sueli Dallari e 
Paulo Antonio Fortes discu­
tem o direito sanitário como 
inovação teórica e novo 
campo de trabalho na área 
da saúde, discutindo sua 
construção, conceitos e evo­
lução, bem como o ensino, a 
pesquisa e a prática vigentes. 

A seção intitulada "Desa­
fios" abre com um balanço 
da relação biológico-social 
na produção teórica e na prá­
tica política, que é o objeto 
do curto e instigante artigo 
de Ricardo Lafetá, cujos en­
saios neste campo, aliás, têm 
trazido, ao longo dos últimos 
anos, uma contribuição con­
sistente ao debate da saúde 
coletiva. Já Roland Schramm 
analisa a trajetória da bioética 

no último quarto de século, 
apontando para a passagem 
de uma fase pioneira priva­
da para uma fase pública, 
que corresponderia "ao mo­
mento de aceitação da perti­
nência teórica para a abor­
dagem de conflitos morais e 
à sua consolidação discipli­
nar". 

Lenir Santos debate as 
questões relacionadas com o 
poder regulador do Estado 
sobre as ações e os serviços 
de saúde, produzindo uma 
análise minudente sobre a 
ampla legislação sobre saúde 
disponível em diversos textos 
de diferentes autores. Os dois 
últimos artigos referem-se, res­
pectivamente, a uma análise 
dos estudos mais recentes 
sobre recursos humanos em 
saúde no Brasil e a necessi­
dade de uma nova agenda de 
estudos sobre o tema (Lilia 
Schraiber e Maria Helena Ma­
chado); e à necessidade de um 
novo padrão de intervenção 
estatal na produção farmacêu­
tica e de imunobiológicos no 
Brasil (Carlos Gadelha e José 
G. Temporão). 

Como se vê, além de uma 
revisão sobre as políticas de 
saúde nas últimas décadas e, 
dentro delas, a atuação da 
entidade, o livro Saúde e De­
mocracia quer e consegue, 
mais uma vez, pela qualidade 
dos seus artigos, colocar o 
CEBES e os seus autores na 
vanguarda dos debates que se 
fazem necessários nesta con­
fusa conjuntura de final de 
século em que transitamos. 




